Artigo 18º do Regulamento (UE) n. ° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial

Artigo 18.º

1. O consumidor pode intentar uma ação contra a outra parte no contrato, quer nos tribunais do Estado-Membro onde estiver domiciliada essa parte, quer no tribunal do lugar onde o consumidor tiver domicílio, independentemente do domicílio da outra parte.

2. A outra parte no contrato só pode intentar uma ação contra o consumidor nos tribunais do Estado-Membro em cujo território estiver domiciliado o consumidor.

3. O presente artigo não prejudica o direito de formular um pedido reconvencional no tribunal em que, nos termos da presente secção, tiver sido intentada a ação principal.

Antecedentes legislativos:

Artigo 14º da Convenção de Bruxelas de 1968:

O consumidor pode intentar uma acção contra a outra parte no contrato, quer perante os tribunais do Estado contratante em cujo território estiver domiciliada essa parte, quer perante os tribunais do Estado contratante em cujo território estiver domiciliado o consumidor.

A outra parte no contrato só pode intentar uma acção contra o consumidor perante os tribunais do Estado contratante em cujo território estiver domiciliado o consumidor.

Estas disposições não prejudicam o direito de formular um pedido reconvencional perante o tribunal em que tiver sido instaurada a acção principal, nos termos da presente secção.
Artigo 16º do Regulamento (CE) Nº 44/2001, de 22 de Dezembro de 2000:

1. O consumidor pode intentar uma acção contra a outra parte no contrato, quer perante os tribunais do Estado-Membro em cujo território estiver domiciliada essa parte, quer perante o tribunal do lugar onde o consumidor tiver domicílio.

2. A outra parte no contrato só pode intentar uma acção contra o consumidor perante os tribunais do Estado-Membro em cujo território estiver domiciliado o consumidor.

3. O disposto no presente artigo não prejudica o direito de formular um pedido reconvencional perante o tribunal em que tiver sido instaurada a acção principal, nos termos da presente secção.
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 14º da Convenção de Bruxelas de 1968:
A) Campo de aplicação

1. Competência em matéria de venda e venda a prestações – Conceito de “venda a prestações de objectos móveis corpóreos” – Qualificação autónoma no quadro da Convenção - Significado
Visto que a noção de contrato de venda a prestações difere de um Estado-membro para outro, de acordo com as finalidades prosseguidas pelas respectivas legislações, torna-se necessário, a fim de suprimir os entraves às relações jurídicas e à solução dos litígios na ordem das relações intracomunitárias em matéria de venda a prestações de bens móveis corpóreos, considerar esta última noção como autónoma e atribuir-lhe um conteúdo material uniforme ligado ao ordenamento comunitário.

Resulta de regras comuns às legislações dos Estados-membros que a venda a prestações de bens móveis corpóreos é definida como sendo uma transacção na qual o preço é pago em diversas prestações ou que está ligada a um contrato de financiamento. Todavia, uma interpretação restritiva do segundo parágrafo, do artigo 14.°, da Convenção de Bruxelas conforme aos objectivos prosseguidos pela secção 4, leva a que se reserve o privilégio jurisdicional previsto nesta disposição apenas aos compradores que tenham necessidade de protecção, estando a sua posição económica caracterizada pela sua fraqueza face aos vendedores, pelo facto de serem consumidores finais de natureza privada, não envolvidos, através da compra do produto adquirido a prestações, em actividades comerciais ou profissionais.
Portanto, a noção de venda a prestações de bens móveis corpóreos, na acepção do artigo 13 ° da Convenção de Bruxelas de 27 de Setembro de 1968, não deve ser entendida como extensível à venda de uma máquina feita por uma sociedade a outra sociedade, devendo o preço ser pago por letras escalonadas no tempo.
- Acórdão do Tribunal de Justiça de 21 de Junho de 1978. – caso Bertrand contra Paul Ott KG - Processo 150/77 (publicado in Colectânea da jurisprudência 1978 01431 [edição portuguesa 1978/00487] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89700&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=275864 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o artigo 16º do Regulamento (CE) nº 44/2001

1. Competência em matéria de contratos celebrados pelos consumidores – Tribunal do Estado-Membro do domicílio do consumidor – Ausência de domicílio conhecido – Competência do tribunal do último domicílio conhecido – Requisitos 
O Regulamento (CE) n.° 44/2001, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial deve ser interpretado no sentido de que numa situação na qual um consumidor, parte num contrato de crédito imobiliário de longa duração que prevê a obrigação de informar o co contratante de qualquer alteração da morada, renuncia ao seu domicílio antes da propositura de uma acção contra si por violação das suas obrigações contratuais, são competentes para conhecer da dita acção os órgãos jurisdicionais do Estado Membro em cujo território se encontra o último domicílio conhecido do consumidor, nos termos do artigo 16.°, n.° 2, do referido regulamento, caso não consigam determinar, ao abrigo do artigo 59.° do mesmo regulamento, o domicílio actual do requerido e também não disponham de indícios probatórios que lhes permitam concluir que este está efectivamente domiciliado fora do território da União. 

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 17 de Novembro de 2011 – caso Hypoteční banka a.s. contra Udo Mike Lindner  -  Processo C 327/10  [publicado in Colectânea de jurisprudência e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/common/recdoc/repertoire_jurisp/bull_4/data/index_4_06_02_01.htm 
(cf. parágrafo n.° 55, dispositivo 2)

2. Cooperação judiciária em matéria civil – Competência judiciária e execução de decisões em matéria civil e comercial – Regulamento nº 44/2001 - Competência em matéria de contratos celebrados pelos consumidores – Conceito de outra parte no contrato – Co-contratante dum operador junto do qual o consumidor celebrou um contrato e que tem a sua sede no Estado Membro do domicílio deste último - Inclusão - Requisitos
O conceito de «outra parte no contrato» previsto no artigo 16.°, n.° 1, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que designa, em circunstâncias como as que estão em causa no processo principal, também o cocontratante do operador com o qual o consumidor celebrou esse contrato e que tem a sua sede no território do Estado‑Membro em que esse consumidor tem domicílio.
Efectivamente, mesmo supondo que uma operação única, como a que levou o consumidor a reservar e a pagar a sua viagem organizada no sítio web da agência de viagens, possa ser cindida em duas relações contratuais distintas com, por um lado, a agência de viagens em linha e, por outro, o cocontratante do operador com o qual o consumidor celebrou esse contrato e que tem a sua sede no território do Estado‑Membro em que esse consumidor tem domicílio, esta última relação contratual não poderia ser qualificada de «puramente interna», pois estaria indissociavelmente ligada à primeira relação contratual, tendo sido realizada por intermédio do operador situado noutro Estado‑Membro.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 14 de novembro de 2013 - Processo C‑478/12 – caso Armin Maletic e Marianne Maletic contra lastminute.com Gmbh e TUI Österreich GmbH  (publicado na Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral)] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=144487&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=278469 ) (cf. parágrafos 29, 32 e dispositivo)
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